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A PARTIR DAS COMUNIDADES



22O L H A R  O  M U N D O  R U R A LM U N D O  R U R A LN . º  6 7  .  a g o s t o / 2 0 2 6N . º  6 7  .  a g o s t o / 2 0 2 6

Ao longo de mais de três décadas, a metodolo-

gia LEADER afirmou-se como um verdadeiro 

motor do desenvolvimento rural. Implemen-

tada nos Açores desde 1994, introduziu uma 

forma inovadora de intervenção, baseada numa 

abordagem ascendente (bottom-up), atra-

vés da qual os Grupos de Ação Local (GAL), 

constituídos por parcerias entre entidades pú-

blicas e privadas, identificam as necessidades, 

definem prioridades e constroem estratégias de 

desenvolvimento ajustadas à realidade de cada 

território. 

No decorrer deste percurso, os quatro GAL 

dos Açores – ADELIAÇOR, ARDE, ASDEPR 

e GRATER – desempenharam um papel de-

terminante na concretização desta abordagem. 

Mais do que entidades gestoras de fundos co-

munitários, distinguem-se pela proximidade às 

comunidades e pela capacidade de aconselhar, 

acompanhar e apoiar promotores, transfor-

mando ideias em projetos concretos que dão 

resposta às necessidades de cada território. É 

esta relação de proximidade que faz do LEA-

DER uma abordagem verdadeiramente dife-

renciadora.

Os resultados alcançados são o melhor teste-

munho da eficácia desta abordagem. No con-

junto dos quatro períodos de programação – 

LEADER II, LEADER+, PRORURAL e PRO-

RURAL+ – foram aprovados 9.556 projetos, 

correspondendo a um investimento superior 

a 96 milhões de euros e contribuindo para a 

criação de 765 postos de trabalho. Em todos 

estes períodos, a metodologia LEADER regis-

tou, de forma consistente, taxas de execução 

superiores a 95%, demonstrando uma elevada 

capacidade de aplicação dos fundos públicos 

que lhe foram confiados.

Mas, mais importante do que os indicadores, é 

aquilo que eles representam: a recuperação do 

património, a valorização dos produtos locais, 

o apoio ao empreendedorismo, a criação de 

serviços de proximidade e inúmeros pequenos 

projetos que contribuíram para diversificar a 

economia rural e melhorar a qualidade de vida 

das populações. São investimentos de reduzida 

dimensão financeira, mas de enorme impacto 

económico, social e territorial.

Tive o privilégio de acompanhar o percurso da 

metodologia LEADER nos Açores praticamen-

te desde o seu início. Nestes mais de trinta anos 

pude observar, no terreno, a forma como esta 

abordagem contribuiu para o desenvolvimen-

to dos territórios rurais dos Açores e constatar 

que uma parte significativa do seu sucesso re-

sulta precisamente da relação de proximidade 

que distingue o LEADER de outras políticas 

públicas. É, por isso, com orgulho e satisfação 

que olho para o caminho percorrido e para 

tudo o que foi possível concretizar desde a im-

plementação da metodologia nos Açores, não 

apenas pelos resultados alcançados, mas sobre-

tudo pelas mudanças que ajudaram a promo-

ver nos territórios rurais.

Num mundo em permanente transformação, 

os desafios que hoje se colocam às comuni-

dades rurais são cada vez mais exigentes. A 

renovação geracional, as alterações climáticas, 

a transição digital e a inovação exigem respos-

tas próximas das pessoas, construídas com as 

comunidades e adaptadas às especificidades 

de cada realidade local. É precisamente nes-

tes contextos que abordagens como o LEA-

DER revelam toda a sua importância, porque 

permitem encontrar soluções ajustadas às es-

pecificidades de cada território e envolver as 

comunidades na definição das respostas para 

os desafios que enfrentam. Nos Açores, onde 

a descontinuidade territorial e a diversidade 

de realidades entre ilhas e concelhos colo-

cam desafios acrescidos ao desenvolvimento, 

a proximidade assume um valor ainda mais 

relevante. É essa proximidade que permite 

conhecer cada território, compreender as suas 

necessidades e construir respostas adequadas 

à sua realidade.

Depois de um período de alguma incerteza 

quanto ao seu futuro, a decisão da União Eu-

ropeia de manter a metodologia LEADER no 

período pós-2027 constitui um importante re-

conhecimento do seu valor e confirma que os 

princípios que estiveram na origem desta abor-

dagem continuam plenamente atuais. Trata-se 

de um sinal de confiança num modelo que, ao 

longo de décadas, demonstrou ser capaz de 

promover um desenvolvimento mais partici-

pado, mais próximo e mais adaptado às neces-

sidades dos territórios.

I S A B E L  M A G A L H Ã E SI S A B E L  M A G A L H Ã E S
Coordenadora da ASDEPR - Associação para

o Desenvolvimento e Promoção Rural

LEADER: TRÊS DÉCADAS A CONSTRUIR
DESENVOLVIMENTO COM AS COMUNIDADES

OPINIÃO 

O futuro dos Açores será determinado pela 

capacidade que tivermos de construir uma 

nova realidade. Num mundo em perma-

nente transformação, o desenvolvimento 

das nossas ilhas e dos seus concelhos exige 

uma visão integrada que valorize, simulta-

neamente, a economia, o ambiente, a coe-

são social e a identidade de cada território.

Não basta crescer; é necessário crescer de 

forma inteligente e consequente. Há mui-

to que o desenvolvimento dos territórios 

deixou de ser medido apenas pelos indica-

dores económicos. Hoje, a competitividade 

de uma região depende, em grande medida, 

da sua capacidade de se reinventar, proteger 

os seus recursos naturais, envolver as comu-

nidades e criar oportunidades para as gera-

ções futuras.

Apoiar o empreendedorismo, incentivar a 

inovação, promover a economia social, for-

talecer as redes de cooperação e estimular 

a participação ativa das comunidades são 

fatores decisivos para construir territórios 

mais coesos, inclusivos e competitivos.

Outro aspeto fundamental é que nenhum 

território evolui sozinho. O desenvolvimen-

to exige cooperação, confiança e trabalho 

em rede.

É precisamente nesta dimensão que os 

Grupos de Ação Local e as Autarquias assu-

mem um papel central, reforçando a impor-

tância destas parcerias de cooperação. Pela 

sua proximidade às populações, são agen-

tes privilegiados na definição de estratégias 

de desenvolvimento, na identificação das 

necessidades do território e na criação de 

condições para captar investimento e gerar 

novas oportunidades.

A sua capacidade para estabelecer parcerias 

e mobilizar os diferentes agentes locais será 

determinante para aproveitar plenamente 

as oportunidades do novo ciclo de financia-

mento europeu. No âmbito da abordagem 

LEADER e do Desenvolvimento Local de 

Base Comunitária (DLBC), estas entidades 

têm demonstrado uma capacidade única 

para mobilizar os agentes locais, aproximar 

os fundos europeus das necessidades reais 

dos territórios e transformar ideias inovado-

ras em projetos concretos.

Neste contexto, a missão da GRATER vai 

muito além da gestão de instrumentos fi-

nanceiros. A sua verdadeira mais-valia reside 

na capacidade de criar pontes entre pessoas, 

instituições, conhecimento e investimento, 

promovendo projetos colaborativos que 

fortalecem a economia local e contribuem 

para uma maior coesão territorial.

A GRATER demonstra que o desenvolvi-

mento sustentável nasce da capacidade de 

acreditar nas pessoas e no seu potencial, seja 

através da aposta na economia circular, da 

valorização dos produtos locais, do turismo 

sustentável, da eficiência energética, da ino-

vação tecnológica ou da criação de novos 

serviços de proximidade. Tudo isto é acom-

panhado por um apoio técnico rigoroso aos 

promotores que, acreditamos, tem sido um 

fator diferenciador e que muito tem contri-

buído para a qualidade e a viabilidade dos 

projetos apoiados ao longo dos últimos 30 

anos.

Termino afirmando, convictamente, que 

será esta ambição coletiva que permitirá 

construir o futuro e que este constrói-se nos 

territórios…

EDITORIAL

O futuro constrói-se
nos territórios…

M Ó N I C A   R O C H AM Ó N I C A   R O C H A
Secretária do Conselho de 
Administração da  GRATER
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O trabalho  da Olhar 
Poente cruza educa-
ção, intervenção so-
cial e inovação comu-
nitária. O tempo é de 
expansão.

Foi sempre um olhar inclusivo 

que a associação lançou sobre as 

crianças e as comunidades rurais. 

A Olhar Poente – Associação 

Desenvolvimento nasceu com a 

missão de “promover o desenvol-

vimento social, educativo e co-

munitário das freguesias rurais da 

ilha Terceira, contribuindo para 

que as crianças cresçam nas suas 

comunidades de origem, junto 

das suas famílias e redes de per-

tença”, resume a presidente da 

instituição, Sandra Serpa.

A prioridade, explica, vai sem-

pre para “preservar a vitalidade 

destes territórios através de res-

postas inovadoras, inclusivas e de 

proximidade, combatendo desi-

gualdades sociais e territoriais e 

promovendo o desenvolvimento 

humano”.

Crianças, famílias, profissionais e 

comunidade são encaradas como 

parte de um ecossistema. “Mais 

do que prestar respostas sociais, a 

Olhar Poente pretende construir 

comunidades mais inclusivas, re-

silientes e sustentáveis, acreditan-

do que cuidar das pessoas é a me-

lhor forma de preservar o presen-

te e construir o futuro”, afirma.

Ao longo de 2025, a Olhar Poente 

acompanhou cerca de 156 crian-

ças em creche, 252 em CATL e 

dezenas de jovens através da Aca-

demia Olhar Poente e do Ponto 

de Estudo Apoiado. Desenvolveu 

ainda projetos como o Educa-

Mente e o PEP4Kids, promoven-

do a saúde mental, a intervenção 

precoce e a inclusão de crianças 

com necessidades específicas.

“O impacto estende-se às famí-

lias mais vulneráveis através do 

SOS CASA, um negócio social 

que melhora as condições habi-

tacionais e cria oportunidades de 

emprego. Este percurso é reforça-

do pelo projeto 3EAZ – Empo-

deramento, Educação e Emprego 

Açores, que pretende capacitar 

cerca de 75 jovens NEET, pro-

movendo a empregabilidade, a 

inclusão social e a autonomia”, 

descreve Sandra Serpa.

Também a parceria com a GRA-

TER tem produzido resultados. 

“Teve início com um projeto de 

intervenção na área da obesida-

de infantil, desenvolvido na fre-

guesia da Agualva, envolvendo 

crianças e famílias em atividades 

de desporto de natureza para 

promover estilos de vida saudá-

veis, melhorar a condição física, 

reforçar a autoestima e fomentar 

a inclusão social”, recorda a res-

ponsável.

Neste momento, a GRATER é 

um “parceiro estratégico na iden-

tificação de oportunidades de 

financiamento, na preparação e 

acompanhamento de candidatu-

ras e na implementação de proje-

tos de inovação social e desenvol-

vimento comunitário, reforçando 

a capacidade de intervenção e o 

impacto da Olhar Poente no ter-

ritório”.

Expansão

O tempo é de consolidação e 

crescimento na associação. “As 

prioridades para 2026 passam 

pela consolidação da capacidade 

organizacional, pelo reforço da 

qualidade educativa e da susten-

tabilidade financeira, através do 

aumento de vagas protocoladas 

em CATL com o ISSA (Instituto 

da Segurança Social dos Açores), 

e pelo aumento (Vila Nova e/ou 

Agualva) e expansão (São Bar-

tolomeu) de respostas”, explica 

Sandra Serpa.

Entre os projetos prioritários, 

destaca a consolidação do Educa-

Mente, do PEP4Kids e da Equipa 

de Inclusão e Intervenção Preco-

ce (EIIP); o desenvolvimento do 

Healthy Work Places e do progra-

ma Social Leapfrog; a implemen-

tação do projeto 3EAZ; o reforço 

dos projetos Erasmus+; a expan-

são do SOS CASA e da Anima-

ção de Eventos e a realização da 

2.ª edição do Congresso Insular 

“Olhar o Futuro”.

“Estas iniciativas respondem às 

necessidades da comunidade nas 

áreas da educação, inclusão, saú-

de mental, intervenção precoce, 

apoio às famílias, empregabilida-

de, inovação social e desenvolvi-

mento sustentável”, considera.

Os desafios permanecem, decor-

rentes do “despovoamento das 

freguesias rurais, do envelheci-

mento da população, da pobreza, 

da dificuldade em fixar jovens e 

da escassez de respostas especia-

lizadas”, reflete.

“Ao nível organizacional, o princi-

pal desafio é recrutar e reter pro-

fissionais qualificados, sobretudo 

educadore(a)s de infância. Para 

responder a esta realidade, a asso-

ciação investe na formação contí-

nua, na valorização das equipas e 

na promoção do bem-estar do(a)s 

colaboradore(a)s”, explica.

Já na vertente financeira, a prio-

ridade é “reforçar a sustentabi-

lidade através do aumento dos 

protocolos com o ISSA para a va-

lência de CATL, da captação de 

projetos nacionais e europeus e 

do desenvolvimento de negócios 

sociais, como o SOS CASA e a 

Animação de Eventos, reduzindo 

a dependência das fontes tradi-

cionais de financiamento”.

O olhar da associação será sem-

pre o de preservar o essencial, 

envolvendo a comunidade, como 

garante Sandra Serpa: “A asso-

ciação incentiva o envolvimento 

das famílias na vida das respostas 

educativas e dinamiza iniciativas 

culturais, recreativas e solidárias, 

como marchas populares, cami-

nhadas, ações de sensibilização e 

projetos de voluntariado, mobili-

zando crianças, famílias, colabo-

radores, associados e parceiros”.

ESPAÇO ASSOCIADO
OLHAR POENTE APOSTA NO DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO EM VÁRIAS FRENTES

Uma nova visão sobre a infância
e as comunidades rurais
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Assumiu recentemente a presi-

dência da Federação Minha Ter-

ra. Quais são as suas principais 

prioridades para este mandato e 

que marca pretende deixar?

Assumo esta responsabilidade 

com um profundo sentido de 

compromisso para com os Gru-

pos de Ação Local e os territórios 

que representam. A prioridade 

é reforçar a Federação enquanto 

voz nacional do desenvolvimen-

to local de base comunitária, 

tornando-a mais representativa, 

mais influente e mais próxima 

dos seus associados. Queremos 

uma Federação que participe ati-

vamente na construção das polí-

ticas públicas, que antecipe desa-

fios e que seja reconhecida como 

uma referência na promoção da 

abordagem LEADER e do De-

senvolvimento Local de Base Co-

munitária. Para isso, será essencial 

reforçar a capacidade de repre-

sentação institucional, promover 

o trabalho em rede entre os GAL 

e criar espaços de reflexão e de 

partilha de conhecimento que 

permitam responder aos desafios 

dos territórios. A marca que gos-

taria de deixar é a de uma Fede-

ração mais forte, mais participada 

e mais influente, capaz de afirmar 

que o desenvolvimento local não 

é apenas um instrumento de ges-

tão de fundos, mas uma forma de 

construir políticas públicas a par-

tir das comunidades, valorizando 

o conhecimento local, a coopera-

ção e a participação dos cidadãos.

A Federação tem um papel im-

portante na dinamização dos ter-

ritórios rurais. Que desafios con-

sidera mais urgentes para o de-

senvolvimento local em Portugal 

e como pretende enfrentá-los?

Os desafios mais urgentes do de-

senvolvimento local vão muito 

além da demografia ou da com-

petitividade económica. O maior 

desafio é garantir que viver num 

território rural continue a ser uma 

escolha possível. Falo do direito a 

permanecer: o direito de cada pes-

soa poder construir o seu projeto 

de vida no território onde nasceu 

ou escolheu viver, com acesso a 

oportunidades, serviços, emprego 

e qualidade de vida. Para isso, é 

essencial que a coesão territorial 

deixe de ser apenas uma palavra 

presente nos discursos e passe a 

orientar efetivamente as políti-

cas públicas, os investimentos e 

a distribuição dos recursos. Não 

basta que uma medida aconteça 

num território rural; ela tem de 

responder às necessidades con-

cretas desse território e das suas 

comunidades. Acredito também 

que o desenvolvimento local só é 

verdadeiramente eficaz quando as 

comunidades têm um poder efe-

tivo de decisão sobre o seu futu-

ro. Esse é o princípio fundador da 

abordagem LEADER: confiar nas 

pessoas, nas organizações locais e 

nos Grupos de Ação Local para 

identificarem prioridades, mobi-

lizarem recursos e encontrarem 

soluções ajustadas à realidade de 

cada território. A Federação Mi-

nha Terra continuará a defender 

um modelo de desenvolvimento 

territorial assente na proximidade, 

na participação e na subsidiarieda-

de, onde os GAL sejam reconhe-

cidos como parceiros estratégicos 

das políticas públicas e não apenas 

como entidades gestoras de pro-

gramas. Queremos uma política 

de coesão que trate todos os ter-

ritórios com igual ambição e que 

reconheça que o futuro do país 

também se constrói a partir das 

suas comunidades rurais”.

Que mensagem gostaria de dei-

xar aos parceiros, associações e 

comunidades que trabalham dia-

riamente pelo desenvolvimento 

dos territórios rurais?

A minha primeira palavra é de 

reconhecimento. O desenvolvi-

mento local faz-se todos os dias, 

muitas vezes longe dos grandes 

centros de decisão, graças ao em-

penho das associações, autarquias, 

empresas, instituições e cidadãos 

que acreditam no potencial dos 

seus territórios. Quero deixar 

uma mensagem de confiança. O 

trabalho desenvolvido pelos par-

ceiros demonstra, há mais de três 

décadas, que o desenvolvimento é 

mais eficaz quando nasce do co-

nhecimento local, da participação 

e da cooperação. Os territórios 

rurais não são espaços periféri-

cos; são territórios de inovação, 

património, biodiversidade, pro-

dução e oportunidades. A Fede-

ração Minha Terra quer ser um 

parceiro próximo, disponível para 

ouvir, representar e trabalhar em 

ENTREVISTA
JORGE RODRIGUES, PRESIDENTE DA FEDERAÇÃO MINHA TERRA

“O desenvolvimento local não é apenas
um instrumento de gestão de fundos“

O novo presidente 
da Federação Minha 
Terra defende que o 
desenvolvimento lo-
cal deve ser a base 
para construir políti-
cas públicas a partir 
das comunidades.



55 O L H A R  O  M U N D O  R U R A LM U N D O  R U R A L N . º  6 7  .  a g o s t o / 2 0 2 6N . º  6 7  .  a g o s t o / 2 0 2 6

conjunto. Mas quer também afir-

mar uma convicção: os Grupos 

de Ação Local são muito mais 

do que estruturas de gestão de 

fundos. São plataformas de inteli-

gência territorial, de mobilização 

das comunidades, de inovação e 

de construção de confiança entre 

pessoas e instituições. Vivemos 

um momento decisivo para o 

futuro das políticas de base terri-

torial. Precisamos de continuar a 

trabalhar em rede, a partilhar co-

nhecimento e a construir posições 

comuns. A todos os parceiros dei-

xo, por isso, um desafio: continue-

mos a acreditar que as melhores 

soluções nascem dos territórios e 

das suas comunidades. A Federa-

ção estará ao vosso lado para dar 

voz a esse trabalho e para defen-

der, em todos os níveis de decisão, 

um desenvolvimento local parti-

cipado, próximo e transformador.

Que impacto espera que a ação 

da Federação Minha Terra possa 

ter nos Açores, tendo em conta 

as especificidades da Região Au-

tónoma e os desafios próprios da 

insularidade?

Os Açores representam uma 

realidade singular no contexto 

nacional e europeu. A condição 

de Região Ultraperiférica coloca 

desafios específicos relacionados 

com a insularidade, a dispersão 

geográfica, os custos de contex-

to e a necessidade de assegurar 

igualdade de oportunidades para 

as pessoas e para as comunidades. 

A Federação Minha Terra está 

atenta às especificidades das Re-

giões Ultraperiféricas e pretende 

contribuir para que estas questões 

tenham maior visibilidade jun-

to dos decisores nacionais e das 

instituições europeias. A coesão 

territorial só será efetiva se reco-

nhecer que diferentes territórios 

exigem respostas diferenciadas. 

Acreditamos igualmente que a 

cooperação e o trabalho em rede 

são instrumentos particularmen-

te importantes para os Açores. A 

troca de experiências entre terri-

tórios, a aprendizagem mútua e o 

desenvolvimento de projetos de 

cooperação permitem ultrapas-

sar constrangimentos associados à 

insularidade, acelerar a inovação 

e criar soluções que dificilmen-

te surgiriam de forma isolada. 

A abordagem LEADER oferece 

precisamente esse espaço de coo-

peração entre comunidades, pro-

movendo redes de conhecimento 

e de confiança que reforçam a 

capacidade de resposta dos terri-

tórios. A Federação continuará a 

incentivar a cooperação entre os 

GAL dos Açores, da Madeira, do 

continente e de outros territórios 

europeus, valorizando o contri-

buto das Regiões Ultraperiféricas 

para o futuro das políticas de de-

senvolvimento territorial.

O que se espera em termos de 

desafios e potencial dos fundos 

europeus nos próximos anos?

O próximo Quadro Financeiro 

Plurianual 2028-2034 será deter-

minante para o futuro do desen-

volvimento territorial na Europa. 

A discussão atualmente em curso 

não se resume à distribuição de 

recursos financeiros; trata-se de 

definir o modelo de desenvol-

vimento que queremos para os 

nossos territórios. A proposta da 

Comissão Europeia abre opor-

tunidades de simplificação e de 

maior integração das políticas, 

mas levanta também preocupa-

ções. É fundamental garantir que 

o desenvolvimento rural de base 

territorial não perca visibilidade 

nem prioridade, sendo diluído em 

políticas mais abrangentes e afas-

tado das comunidades que me-

lhor conhecem os seus desafios. A 

Federação Minha Terra defenderá 

que Portugal continue a apostar 

numa abordagem LEADER for-

te, integrada e devidamente fi-

nanciada, assente em estratégias 

construídas pelas comunidades e 

para as comunidades. O desen-

volvimento local deve continuar 

a afirmar-se como um instrumen-

to de governação participado, ba-

seado na confiança, na proximi-

dade e na capacidade de inovação 

dos territórios. Esperamos igual-

mente que o próximo ciclo per-

mita reforçar a natureza multis-

setorial da abordagem LEADER. 

Os desafios dos territórios não se 

resolvem apenas através das po-

líticas agrícolas; exigem respostas 

integradas nas áreas da economia 

local, da inclusão social, da inova-

ção, da juventude, da cultura, dos 

serviços de proximidade, da tran-

sição climática e da cooperação 

territorial. Outro desafio essen-

cial será a simplificação adminis-

trativa. Os pequenos promotores, 

as associações, as microempresas 

e os jovens empreendedores pre-

cisam de regras proporcionais, 

processos mais simples e decisões 

mais rápidas. Simplificar não sig-

nifica diminuir o rigor; significa 

tornar os fundos europeus mais 

acessíveis e eficazes. A Federação 

continuará, por isso, a defender 

um modelo assente em quatro 

princípios fundamentais: decisão 

local, participação das comunida-

des, simplificação administrativa 

e uma política de coesão que re-

conheça o desenvolvimento rural 

como uma prioridade estratégica 

para Portugal e para a Europa. 

Porque investir nos territórios é, 

acima de tudo, investir nas pes-

soas e garantir que todos têm o 

direito de permanecer, de partici-

par e de construir o futuro da sua 

comunidade.
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Desde a inauguração, em 2003, o 

Auditório do Ramo Grande tem 

sido palco de alguns dos maiores 

nomes da música e do teatro. Nos 

últimos meses, graças a um proje-

to financiado pelo programa eu-

ropeu PRORURAL+, com quase 

150 mil euros, as capacidades 

cénicas deste espaço emblemáti-

co da ilha Terceira foram signifi-

cativamente ampliadas.

“A melhor forma de demonstrar-

mos a valorização que esse equi-

pamento trouxe à casa maior da 

cultura no concelho é verem-se 

as imagens captadas nos concer-

tos musicais ou nos espetáculos 

que ali têm ocorrido nos últimos 

meses. Dou o exemplo dos Con-

certos Únicos com, por exemplo, 

Pedro Abrunhosa, ou o concerto 

comemorativo do Dia de Portu-

gal, de Camões e das Comunida-

des, com a Banda da Força Aérea 

e o Coro Pactis”, afirma a presi-

dente da Câmara Municipal da 

Praia da Vitória, Vânia Ferreira.

A autarca sublinha que a quali-

dade dos novos meios técnicos é 

uma das razões para o “significati-

vo número” de pedidos para atua-

ções na sala. “O reforço das capa-

cidades de luz no palco do Audi-

tório do Ramo Grande ampliou 

sobremaneira as possibilidades de 

iluminação de concertos e espe-

táculos, o que se traduz, por um 

lado, na sua qualidade para quem 

assiste (e temos registado salas 

esgotadas sucessivamente nos úl-

timos meses), mas também para 

os grupos ou bandas que utilizam 

ou atuam no Auditório”, salienta.

Outro projeto, desenvolvido em 

parceria com a GRATER e que 

representou um investimento de  

cerca de 148 mil euros, permitiu 

adquirir seis estruturas em ma-

deira tipo quiosque, destinadas a 

feiras e eventos de divulgação. A 

candidatura incluiu ainda um púl-

pito e monitor digitais para confe-

rências, 200 cadeiras para iniciati-

vas ao ar livre, um sistema de som 

para eventos interiores ou exterio-

res, um videowall e consolas mó-

veis para gestão multimédia.

“Estes equipamentos já estão a ser 

usados na nossa programação. Por 

exemplo, os quiosques e as cadei-

ras foram usados na programação 

de Natal, em que a Aldeia de Natal 

na Praça Francisco Ornelas da Câ-

mara reforçou consideravelmente 

a atratividade da Praia da Vitória 

nesse período, com impacto real 

no comércio e na dinamização ur-

bana”, explica Vânia Ferreira.

A presidente destaca que o in-

vestimento tem efeito direto na 

estratégia cultural do município. 

“Ao longo dos últimos anos, te-

mos ampliado consideravelmente 

a programação cultural na cidade 

e no concelho e, com estes meios, 

abrem-se inúmeras possibilidades 

para ações promovidas pela autar-

quia ou para parcerias com outras 

entidades, em defesa e divulgação 

das nossas tradições e identidades 

e na disseminação de ações cultu-

rais pelo concelho”, prossegue.

Equipamentos como o videowall 

garantem também novas aborda-

gens à memória local. “Permite-

-nos construir um programa de 

exposições digitais sobre a nossa 

história, cultura e tradições. Ain-

da recentemente, tivemos ali um 

conjunto de vídeos sobre a chega-

da e presença das tropas inglesas 

na ilha Terceira, amplificando as 

comemorações dos 80 anos da 

partida destas tropas da ilha, que 

a autarquia assinalou em junho. 

Estamos a trabalhar para, naquele 

equipamento, disponibilizarmos 

várias exposições digitais sobre a 

nossa história e cultura”, assinala.

Vânia Ferreira reforça ainda a 

parceria com a GRATER. “É 

uma importância estratégica, que 

permitiu um grande investimen-

to por parte da Autarquia com 

uma comparticipação significa-

tiva, o que nos permitiu utilizar 

os valores remanescentes noutros 

investimentos. Louvamos mui-

to o apoio da GRATER nestes 

projetos, assim como o apoio de 

enorme qualidade da sua equipa 

técnica”, sublinha.

Transporte de doentes, interven-

ção em incêndios, vigilância bal-

near… As missões da Associação 

Humanitária dos Bombeiros Vo-

luntários de Angra do Heroísmo 

(AHBVAH) são múltiplas. Nesse 

quadro, a sustentabilidade finan-

ceira e a renovação de equipa-

mentos tornam‑se essenciais para 

uma resposta eficaz.

Candidaturas submetidas através 

da GRATER ao programa PRO-

RURAL+ asseguraram cerca de 

130 mil euros de financiamento, 

permitindo a aquisição de mate-

rial para socorro pré‑hospitalar, 

instalação de painéis solares que 

reduziram a fatura energética e o 

reforço do equipamento indivi-

dual dos operacionais.

O presidente da AHBVAH, 

Álamo Meneses, sublinha a am-

plitude dos investimentos, que 

dotaram a corporação de novos 

capacetes, lanternas, luvas e mais 

meios de intervenção. A sala de 

formação foi renovada e a corpo-

ração recebeu dois videoprojeto-

res, um smartboard, dez compu-

tadores portáteis e oito tablets.

Destaca que os tablets permiti-

ram desmaterializar a informa-

ção recolhida nas ambulâncias: 

“É um grande salto qualitativo”, 

afirma, realçando a importância 

da parceria com a GRATER.

O comandante Vítor Trindade 

vinca essa ideia. “Foi um reforço 

de algumas coisas que já tínha-

mos. Algumas distribuídas pela 

tutela, outras pela Câmara Mu-

nicipal, que também nos equipou 

muitíssimo bem. Depois, tínha-

mos essa lacuna. Isto praticamen-

te fechou o círculo das necessida-

des mais prementes”.

A corporação procura agora es-

treitar laços com a comunidade, 

através de uma campanha de só-

cios e da reativação da Escola de 

Infantes e Cadetes. “Não somos 

nem um serviço da Região, nem 

um serviço da Câmara. Somos 

uma associação autónoma, que 

depende do financiamento des-

tas duas entidades, mas que é 

uma associação. Portanto, a única 

forma de podermos sobreviver 

enquanto associação é estabele-

cer a ligação aos nossos sócios. 

Senão tornava‑se isto numa coi-

sa profissional”, defende Álamo 

Meneses.

Os bombeiros de Angra seguem o 

seu caminho, mas sempre com o 

envolvimento da sociedade.

BOMBEIROS DE ANGRA DO HEROÍSMO

Equipamentos trazem salto qualitativo

AUDITÓRIO DO RAMO GRANDE

Grande palco
da Terceira renova-se

PROJETOS EXEMPLARES
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“Time to Remember” foi o tema 

do congresso que se realizou, no 

mês de julho, em Jurmala, na 

Letónia. O evento convidou os 

participantes a refletir, celebrar 

conquistas e fortalecer laços que 

unem pessoas, territórios e ideias.

O momento foi de valorizar os 

resultados alcançados e preparar 

o caminho para o futuro do de-

senvolvimento local de base co-

munitária na Europa.

A  GRATER  Mar participou no 

Seminário da Famenet CLLD: 

Inovação e cooperação

 

Comité MAR 2030

A Grater esteve presente na quar-

ta Reunião do Comité de Acom-

panhamento do Mar 2030.

LINC2026

Congresso celebra
conquistas

NOTÍCIAS
META DE 2030 CONTINUA LONGE DE SER ATINGIDA

Renováveis representam 26%
do consumo energético da UE

Portugal é um dos 
países com bons re-
sultados no campo 
do consumo de ele-
tricidade, que atinge 
65,6%.

A União Europeia voltou a au-

mentar o peso das energias reno-

váveis no seu consumo energéti-

co, mas o ritmo continua insufi-

ciente para cumprir os objetivos 

da próxima década.

Segundo dados provisórios de 

2025, recolhidos pelo Eurostat, 

a quota de energia proveniente 

de fontes renováveis no consumo 

final bruto atingiu 26,2%, acima 

dos 25,2% verificados em 2024.

A tendência mantém-se ascen-

dente desde 2004, ano em que a 

série começou, com apenas 9,6%. 

Ainda assim, o valor está longe da 

meta definida para 2030, que é 

de 42,5%.

É estimado que, para lá chegar, 

seria necessário um crescimento 

médio anual de 3,3 pontos per-

centuais entre 2026 e 2030.

A Suécia apresenta a melhor si-

tuação, com 65,4% do seu con-

sumo energético final prove-

niente de renováveis, sobretudo 

biomassa sólida, hídrica e eólica. 

Seguem‑se Finlândia (53,0%) e 

Dinamarca (48,2%). Os menos 

eficientes neste campo são Bélgi-

ca (14,9%), Eslováquia (16,3%) 

e Irlanda (17,2%), com as quotas 

mais baixas.

Porém, no setor da eletricidade, 

metade do consumo europeu já é 

assegurado por fontes renováveis. 

Em 2025, estas energias “verdes” 

representaram 49,9% da eletrici-

dade consumida, mais 2,4 pontos 

percentuais do que no ano ante-

rior. Destacam-se Áustria (90,8%) 

e Suécia (89,2%), mas também 

Dinamarca (77,7%), Portugal 

(65,6%), Grécia (60,9%) e Espa-

nha (60,7%).

Já Malta (11,2%), Chéquia 

(19,2%), Luxemburgo (23,3%), 

Eslováquia (24,1%) e Chipre 

(27,5%) têm os resultados mais 

fracos.

Um calcanhar de Aquiles está no 

aquecimento e arrefecimento. A 

quota de renováveis neste seg-

mento atingiu 27,4% em 2025, 

o valor mais elevado desde 2004, 

mas apenas 0,7 pontos percen-

tuais acima desse ano. O cresci-

mento nesta área tem vindo a 

desacelera.
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Os Grupos de Ação Local dos 

Açores marcaram presença na 

Feira Açores para dar a conhecer 

o impacto de 30 anos da Aborda-

gem LEADER nas nossas ilhas.

Nesse âmbito também foi orga-

nizado o Fórum “LEADER Aço-

res: Legado e Novos Desafios da 

PAC”. O programa contou com 

dois painéis de discussão dedica-

dos ao legado do LEADER nos 

Açores e ao papel do desenvol-

vimento local perante os novos 

desafios da PAC, proporcionando 

momentos de partilha de expe-

riências, troca de conhecimentos 

e reflexão estratégica sobre o fu-

turo dos territórios rurais da Re-

gião.

O debate evidenciou a importân-

cia da cooperação entre entida-

des, comunidades e agentes locais 

na construção de soluções inova-

doras e sustentáveis, reforçando o 

compromisso de continuar a pro-

mover o desenvolvimento rural e 

local nos Açores.

Entretanto, nos dias 16 e 17 de 

junho realizaram-se, na Ribeira 

Grande, o 12º e último Comité 

de Acompanhamento do PRO-

RURAL + e 4° Comité de Acom-

panhamento do PEPAC Açores

FÓRUM “LEADER AÇORES: LEGADO E NOVOS DESAFIOS DA PAC”

LEADER debatido
na Feira Açores

NOTÍCIAS

A GRATER Mar participou no se-

minário da Famenet CLLD: Ino-

vação e Cooperação, que decorreu 

entre 20 e 22 de maio, em Rho-

des, na Grécia. O encontro reuniu 

Grupos de Ação Local Costeiros 

para debater temas como a reno-

vação geracional nas comunidades 

costeiras.

Também esteve presente na quar-

ta Reunião do Comité de Acom-

panhamento do Mar 2030, em 

Peniche, a 27 de maio	

SEMINÁRIO DA FAMENET CLLD

Mar continua no centro das
atenções da GRATER

A matança do porco foi uma tra-

dição enraizada na sociedade ter-

ceirense e açoriana em geral, que 

representava muito mais do que 

a necessidade de garantir carne 

para acompanhar as refeições ao 

longo de muitos meses. 

Como explicou Augusto Gomes 

no livro “A Alma da Nossa Gen-

te”, a matança funcionava tam-

bém como espelho da vida eco-

nómica das famílias. “Entre a nos-

sa gente, servia, em tempos idos, 

como ‘bitola’ para se avaliar o 

grau de desafogo económico das 

famílias, entrando-se em linha de 

conta, com o peso e o aspeto do 

suíno, bem como quantas vezes 

se matava durante o ano”, descre-

veu.

À mesa surgiam pratos como o 

debulho ou a morcela, porque a 

matança era também tempo de 

celebrar. “Folgazão por nature-

za, o terceirense vê na matança 

pretexto para a festa. Convida 

familiares e amigos, obsequian-

do e distinguindo pessoa a quem 

deve favores”, apontou Augusto 

Gomes.

A alegria, lembrou o autor, tinha 

razão de ser. Com a matança fi-

cava assegurado o “conduto” para 

quase todo o ano. Era uma garan-

tia de abundância.

O ambiente era marcado por ri-

tuais próprios: “Os convidados 

medem a altura do toucinho, ser-

vindo-se das agulhas de pinheiro 

que atapetam o chão. Chovem 

então os elogios ao dono da casa, 

a premiar os conhecimentos e 

cuidados postos na criação do 

animal”. Uma imagem de um 

passado que se afasta, mas que 

permanece na memória coletiva

CURIOSIDADES
do mundo rural

Memórias
da matança

do porco


